Comarca da Capital – 45ª Vara Cível
Juiz: Mauro Nicolau Júnior
Processo nº 0121167-93.2011.8.19.0001
Processo 0121167-93.2011.8.19.0001 S E N T E N Ç A RICARDO DA SILVA QUINTANILHA ajuizou AÇÃO INDENIZATÓRIA contra BANCO BRADESCO S.A., alegando que teve seu nome inscrito nos cadastros de restrição ao crédito, SPC/SERASA, pela empresa ré, inadvertidamente e sem motivação conhecida. Requer a gratuidade de justiça; a inversão do ônus da prova; a declaração de inexistência do débito ora impugnado e a condenação a título de danos morais em não inferior a R$ 32.000,00. Extrato de anotações negativas do Serasa a fls. 13. Decisão, de fls. 16, defere a gratuidade de justiça, determina o seguimento do processo pelo procedimento sumário; indefere o requerimento de antecipação de tutela e designa audiência; a qual restou infrutífera a fls. 19. O réu apresenta sua contestação, a fls. 20/35, alegando que o processo deve ser suspenso até o pronunciamento do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria sub judice; a culpa exclusiva de terceiros; a falta de prova para embasar o fato constitutivo do direito pleiteado, inexistindo dano moral e a banalização da inversão do ônus da prova. Requer a improcedência do pedido autoral. Despacho de fls. 49 decreta a inversão do ônus da prova. Despacho de fls. 61 determina prazo de dez dias para que seja juntada prova documental suplementar. Os autos vieram conclusos nesta data. É O RELATÓRIO. DECIDO. Incumbiria à empresa ré a comprovação de haver o autor assumido qualquer obrigação de pagar cujo inadimplemento pudesse vir a justificar a determinação de inclusão de seu nome em cadastros restritivos de crédito. Tal afirmação decorre de dupla fundamentação, a primeira por ser impossível ao autor a prova de fato negativo (não contratou, não assumiu) e, a segunda, por ser este o fato impeditivo do direito do autor, tal como alegado na peça de contestação. No entanto, prova alguma trouxe aos autos não havendo outra opção que não seja considerar que a negativação do nome do autor decorreu de falha nos serviços do réu. Ainda que possa o fato ter sido resultado de atuação fraudulenta de terceira pessoa, não haveria a isenção ou exclusão da responsabilidade do réu na medida em que para ele correm os riscos pelo seu empreendimento. Por tais motivos e considerando o mais que consta dos autos JULGO PROCEDENTE o pedido contido na peça preambular para condenar o réu ao pagamento de indenização por danos morais no valor de R$ 7.000,00 que será reajustado pela variação da ufir a partir desta data e acrescido de juros de 1% ao mês a contar da negativação considerada como ato ilícito extracontratual nos termos da Sumula 54 do STJ ´a contrario sensu´ declarando, ainda, a inexistência de qualquer débito ou pendência financeira do autor em relação ao réu por força dos contratos mencionados a fls. 13. DEFIRO A ANTECIPAÇÃO DE TUTELA para determinar à serventia que proceda a expedição de oficio ao Serasa para que cancele em definitivo o registro de fls. 13. Por força da sucumbência condeno ainda o réu ao pagamento das custas processuais, taxa judiciária e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da condenação. P.R.I. CUMPRA-SE. Rio de Janeiro, 18 de março de 2013. MAURO NICOLAU JUNIOR Juiz de Direito.
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